
 
EDITAL 

PREGÃO Nº 18/2026 

MUNICÍPIO DE NAZAREZINHO 

 

O MUNICÍPIO DE NAZAREZINHO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 

QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 

ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, E 

DECRETO MUNICIPAL Nº 01/2024, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   

 

Data da sessão: 25 de maio de 2026 

Horário: 09h00 min 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: menor preço. 

Modo de disputa: aberto e fechado 

 

1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação: SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, POR MEIO DE 

OBTENÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA PARA 

PRESTAR SERVIÇOS BANCÁRIOS, DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DOS RECURSOS 

DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, 

COMISSIONADOS, ELETIVOS, CONTRATADOS), INATIVOS E PENSIONISTAS, PELO PERÍODO 

DE 60 (SESSENTA) MESES. 

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente 

detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 

1.3. A licitação será realizada em um único item. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o maior lance, observadas as exigências contidas neste 

instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações 

técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da 

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, POR 

MEIO DE OBTENÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA 

PARA PRESTAR SERVIÇOS BANCÁRIOS, DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DOS 

RECURSOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, 

COMISSIONADOS, ELETIVOS, CONTRATADOS), INATIVOS E PENSIONISTAS, PELO PERÍODO DE 60 

(SESSENTA) MESES –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. A contratação de uma instituição financeira para a prestação 

de serviços bancários destinados ao pagamento de salários, proventos, vencimentos, aposentadorias, pensões e 

similares dos servidores municipais ativos, inativos, pensionistas e contratados da administração pública direta e 

indireta do município de Nazarezinho se justifica pela necessidade de garantir maior eficiência, segurança e 

celeridade no processamento dos pagamentos, atendendo às exigências legais e administrativas que regulam a 

execução orçamentária e a gestão de recursos públicos. A prestação desses serviços bancários se faz necessária para 

garantir que o município de Nazarezinho possa ter uma gestão integrada e controlada dos pagamentos, facilitando o 

cumprimento das obrigações legais e administrativas, como a retenção de tributos, contribuições previdenciárias e 

outros encargos sociais. Além disso, visa assegurar o adequado fluxo financeiro, com a utilização de recursos 

tecnológicos modernos e eficientes para o processamento dos pagamentos, evitando falhas operacionais que 

poderiam comprometer o pagamento correto e pontual dos servidores. Outro ponto relevante é a necessidade de 

assegurar a transparência e a rastreabilidade das transações, para que os pagamentos aos servidores sejam realizados 

de forma clara e auditável, em conformidade com a legislação vigente, incluindo a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), que impõe o controle rigoroso sobre as despesas com pessoal. A contratação de uma instituição financeira 

com expertise na prestação desse tipo de serviço contribui para a manutenção da regularidade e da legalidade dos 

pagamentos, evitando riscos de erros, fraudes ou distorções no processo. Ainda, a escolha de uma instituição 

financeira com experiência e infraestrutura adequada para o atendimento ao município de Nazarezinho permitirá a 
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oferta de serviços bancários diferenciados, como a disponibilização de canais digitais de fácil acesso, 

proporcionando maior comodidade aos servidores públicos, além de benefícios como a isenção de tarifas e a 

possibilidade de crédito com condições favoráveis. Portanto, a contratação de uma instituição financeira para a 

prestação desses serviços, é uma medida estratégica que visa garantir eficiência, segurança, conformidade legal e 

transparência no pagamento dos vencimentos dos servidores públicos, promovendo a adequada gestão financeira do 

município e a satisfação de seus colaboradores. 

1.6. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições 

determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, 

por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos 

da Lei 123/06. 

1.7. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão o horário 
de Brasília - DF. 

 

2.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

2.2 A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica no 

sistema utilizado. 

2.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no portal utilizado no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

2.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, caso haja alteração 

na formulação da proposta. 

2.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 

enquadrarem no art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

2.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

2.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

Administração. 

2.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio do portal utilizado em que ocorre o certame, sendo de responsabilidade dos licitantes o seu 

acompanhamento. 

2.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 

social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador ou de procuração pública ou 

particular, com firma reconhecida (instrumento de mandato com poderes para impugnar o edital). 

3.0. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos: 

3.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 

3.1.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos custos; 

3.1.4. ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.1.5. ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 

3.2. A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.2.1. Pelos endereços eletrônicos: 

3.2.1.1. cplnazarezinho21@gmail.com; 

3.2.1.2. www.tce.pb.gov.br; 

3.2.1.3. www.portaldecompraspublicas.com.br; e 

3.2.1.4. www.gov.br/pncp. 

 

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 
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consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, 

independente de transcrição. 

5.0. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC, 

e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 

considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Início: 5 (cinco) dias; 

 Conclusão: 5 (cinco) anos. 

5.2. O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de 

Referência - Anexo I. 

5.3. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 5 (cinco) anos, considerado da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.4. As despesas decorrentes do objeto deste certame, caso haja, correrão por conta da seguinte dotação: Orçamento 

2026: 02.020 - Secretaria de Administração. 04.122.2003.2004 - Manutenção e Administração das Atividades da 

Sec. de Administração 3390.3900 – Outros Serv.de Terceiro Pessoa Jurídica. 

6.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação e que estejam com credenciamento regular no Portal de Compras Públicas. 

6.2 Será concedido tratamento favorecido para empresas enquadradas como microempresas e empresas de pequeno 

porte, relativo à receita anual, inclusive para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 

11.488/2007, para o microempreendedor individual (MEI), nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 

e no art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

6.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

6.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas nos arts. 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

6.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

6.3.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014 – TCU Plenário). 

6.4 A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.5 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte; 

6.5.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

6.5.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

6.5.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

6.5.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

6.5.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

6.5.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 



 
6.5.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.5.8 Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213/1991. 

6.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 

lei e neste Edital. 

 

7.0. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

7.2. O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

7.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

UTILIZADO e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

7.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

8.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação.  

8.1.1. No tocante a documentação mencionada no item anterior, em observância ao princípio 

constitucional da eficiência, a documentação de habilitação deverá ser anexada junto da proposta até a 

data da abertura da sessão e não em momento posterior, adverte-se que todas as certidões deverão estar 

validas e devem, obrigatoriamente, terem sido emitidas antes da data e horário previstos para a realização 

do certame. Ressalta-se que, diferente dos órgãos federais, este ente municipal não utiliza o sistema usado 

no âmbito federal (SICAF), sistema que viabiliza a análise de habilitação independente do envio de 

documentos pelos concorrentes, visto que o cadastro das empresas participantes é obrigatório e prévio a 

qualquer certame a nível federal.  

8.1.2.  Relativo ao sigilo dos participantes, o envio dos documentos pelos licitantes em momento 

inicial, junto da proposta, não violará a confidencialidade dos participantes antes do momento oportuno, 

visto que, os sistemas utilizados para a realização de processos eletrônicos, não permitem a visualização 

de nenhum arquivo inserido pelo licitante, fato que só ocorre após a classificação dos vencedores, o que 

se dá após a fase de lances.  

8.1.3. Caso a empresa prefira enviar sua documentação posterior a fase de lance, quando a mesma 

for declarada vencedora, terá um prazo de 2 (duas) horas de forma imediata. O envio a que se refere este 

item quanto a habilitação independe de convocação do agente de contratação, ele deve ser de forma 

subsequente no tempo neste item determinado em respeito ao princípio da eficiência. 

8.1.3.1 A garantia da proposta apresentada será sempre considerada como valida aquela que 

corresponder ao valor inicial de sua proposta, ou seja, ao montante da proposta originaria e não ao 

valor que a empresa possa vir a vencer após a fase de lances. Tal pedido tem por base o princípio 

da isonomia, legalidade e interesse público sendo garantido o cumprimento do que a empresa 

tinha proposto deste início.  
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8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

8.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

9.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

9.1.2. Marca de cada item ofertado, quando couber; 

9.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando couber; 

9.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso; 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  

9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, e edital, quando participarem de licitações públicas; 

10.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES 

E NEGOCIAÇÃO 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

10.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, antes do prazo legal. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

10.5.  Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão enviar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

10.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo Sistema.  

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, de acordo 

com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

 



 
10.8. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do ofertante.  

10.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

10.10. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado 

inexequível. 

10.11. A fase de lances deste pregão se dará no modo de disputa aberto e fechado, em que a etapa de envio de lances 

da sessão pública terá duração de quinze minutos, a cada abertura realizada para tanto.  

10.12. Encerrado o prazo previsto no item 7.11, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

10.13. Encerrado o prazo de que trata o item 7.12, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.14. Na ausência de no mínimo três ofertas nas condições de que trata o item 7.13, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

10.15. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.12 e 7.13 o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade.  

10.16. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 7.12 e 7.13, poderá haver o reinício da 

etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 

etapa, o disposto no item 7.14. 

10.17. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 

fechada, nos termos do disposto no item 7.16. 

10.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

10.19. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.18, caso não haja envio de lances após o início 

da fase competitiva. 

10.20. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

10.21. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo Pregoeiro. 

10.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do 

certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 

sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

10.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 
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10.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

10.30. Após a avaliação de empate ficto acima citado, será iniciado a desempate regional, onde as empresas 

localizadas na região do município licitante, que estiverem até 10% mais caro que a melhor oferta, poderão 

propor lance de preço que supere a menor valor registrado naquele momento. A região fica determinada nos 

limites geográficos dos municípios compreendidos na Região geográfica intermediária de Nazarezinho, 

conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, conforme o art. 48, § 3º, da lei 

123/2006, e art. 9°, anexo IV, do decreto municipal que regulamenta a lei 14.133/2021. 

10.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.32. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento.  

10.33. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 

10.34. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem:  

10.34.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

10.34.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, verificado pelo serviço anterior 

prestado a este município, ou não havendo tal hipótese, avaliado a narrativa dos atestados de capacidade 

técnica apresentados que demonstrem melhor desempenho; 

10.34.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle, que deverá já ser apresentado na oportunidade de juntada da proposta; 

10.35. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

10.35.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Paraíba, e posterior estabelecida na região 

deste município, conforme determina regulamento municipal; 

10.35.2. empresas brasileiras; 

10.35.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.35.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

10.36. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.36.1. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo estabelecido em 

chat, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados 

10.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11.0. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

11.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou que apresentar desconformidade com as exigências do ato convocatório. 

11.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 



 
que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.4 Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou indícios que fundamentem a suspeita. 

11.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

11.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, sendo a ocorrência registrada em ata. 

11.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, ou outro meio possível, como e-mail ou protocolo do Município, no prazo 

estabelecido e devidamente comunicado em chat ou por publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

11.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, mediante solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes do término do prazo e formalmente aceita. 

11.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se aqueles que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

como catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico ou, quando for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo de posterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

11.7.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, especialmente quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo indicados. 

11.7.3.1 O procedimento para avaliação das amostras será facultado a todos os interessados, sendo disponibilizadas 

informações de local e data para acompanhamento. 

11.7.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

11.7.3.3 No caso de não entrega da amostra, atraso injustificado ou apresentação em desacordo com as 

especificações do Edital e do Termo de Referência, a proposta será recusada. 

11.7.3.4 Se a(s) amostra(s) do primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a proposta do 

segundo classificado, e assim sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações. 

11.7.3.5 Os exemplares disponibilizados à Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 

desmontados pela equipe técnica, sem direito a ressarcimento. 

11.7.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras poderão ser retiradas pelos licitantes no prazo 

estabelecido, conforme a natureza do produto, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

11.7.3.7 Os licitantes deverão disponibilizar todas as condições necessárias à realização de testes e fornecer, sem 

ônus, manuais impressos em língua portuguesa, quando aplicável. 

11.8 A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, assegurando a execução do 

contrato, nos casos de licitante revendedor ou distribuidor. 

11.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para 

continuidade. 

11.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, visando à obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

11.11.1 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para obtenção de melhor preço. 

11.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.12 Nos itens não exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for 

aceita, antes de passar à subsequente, o sistema verificará a ocorrência de empate ficto, nos termos dos arts. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123/2006, aplicando-se a disciplina pertinente, se for o caso. 

11.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 



 
12.0. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 

a 70, da Lei 14.133/21. 

12.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de HABILITAÇÃO: 

12.3. PESSOA JURÍDICA: 

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.3.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade 

simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem 

sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil. Salienta–se que os documentos relacionados neste subitem deverão 

estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

12.3.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois 

últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar–se–ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

12.3.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional 

– PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora–Geral da Fazenda Nacional. 

12.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

12.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei. 

12.3.8. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, apresentando o 
respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

12.3.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.3.10. Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de 

quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme 

modelo – Anexo II. 

12.3.11. Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo – Anexo III. 

12.3.12. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

12.3.13. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 

(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.tcu.gov.br/


 
12.3.14. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V: 
12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital; 

12.3.14.2. Declaração de inexistir fato impeditivo; 
12.3.14.3. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 
12.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 

12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e 12.3.13.6.Declaração 
de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

 

12.4. Documentação específica - pessoa jurídica: 

12.4.1. Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou 

Privado, que comprove o fornecimento de produtos/serviços em características e quantidades compatíveis com o 

objeto desta licitação. 

12.4.2. Comprovação de autorização para funcionamento, devidamente válido, emitido pelo Banco Central do 

Brasil – BACEN. 

12.5. Documentação de licitantes reunidos em consórcio: 

12.5.1.A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições 

deste Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pela Pregoeira, 

correspondendo a: 

12.5.1.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante o ORC; 

12.5.1.2. Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com admissão, 

quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado: 

12.5.1.2.1. Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante 

individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, 

em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

12.6. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 

2 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira, prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 

12.6.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

12.6.2. De oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 

dos documentos exigidos. 

12.7. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 

12.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.8. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado: 

12.10.1. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a 

apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, 

para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as 

disposições deste Edital. 

12.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o 

seguinte procedimento: 



 

12.11.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os 

documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.11.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação 

de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.11.3. Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado 

a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a 

critério da Pregoeira, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

12.11.4. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização 

fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 

12.11.5. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 

12.11.6. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos 

documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

12.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos: 

12.13.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita neste 

instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório 

competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação 

em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e 

dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não 

inabilitará o licitante, sendo que: 

12.14.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes 

do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

12.14.2. Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico 

nele indicado; 

12.14.3. Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos arquivos 

do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 

12.15. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

12.16. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com 

vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquer 

hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

 

12.17. GARANTIA DA PROPOSTA 

12.17.1 A empresa necessita mostrar sua saúde financeira, o que fundamenta as exigências deste edital. 

12.17.2 Conforme a legislação vigente a garantia da proposta é extensiva a todas as licitações.  

12.17.3 A garantia da proposta será inserida junto com os documentos de habilitação, garantindo o sigilo da 

proposta inicial.  

12.17.4  As empresas participantes deverão apresentar garantia da proposta, de acordo com art. 58, da lei nº 

14.133/2021 

12.17.5 O valor da garantia da proposta deverá ser de 1% do valor da licitação, equivalente ao(s) item(ns) 



 
que a empresa cotou, considerando que os itens cotados compõem a estimativa de vitória e perspectiva de contrato 

da empresa participante que cotou os referidos itens. Ressalta-se que o mencionado cálculo no percentual de 1%, 

deverá ser calculado sob o valor do item constante no termo de referência, anexo 01. 

12.17.6 A garantia da proposta poderá ser realizada das seguintes formas:  

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

Dados bancários:  

Agência 0759-5 

Conta-corrente: 20.408-0 

Banco do Brasil 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

12.17.7 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, após requerimento da empresa. 

12.17.8 Implicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. Conforme o § 3º art. 58 da lei 

14.133/2021. 

 

• A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não paga, será inscrita na 

dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente como o valor ser retido em 

pagamentos posteriores de qualquer outra contratação.   

12.17.9 A não apresentação da garantia gera a desclassificação da proponente, com a inabilitação da 

empresa. 

• A garantia da proposta fica inserida no item de qualificação financeira, por se tratar de questões 

monetárias, facilitando o acesso à informação dos participantes 

13.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo estabelecido pelo 

Pregoeiro, caso este a exija, a contar da solicitação realizada no sistema eletrônico, e deverá: 

13.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

13.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 

13.2. A proposta final, quando requerida, será ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. Podendo ser 

substituído no processo pela emissão de resultado final pelo próprio sistema, considerando a ata e os lances finais, 

salvo casos de lote e outros quando exigidos seu envio.  

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

13.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso. 

13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 



 
14.0. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 

imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

14.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, nos 3 (três) dias úteis seguintes, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

15.0. DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 

será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

15.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16.0. DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito, sendo devidamente devolvido 

ao mesmo e-mail, o contrato assinado ou termo oficial de aceito.  

16.2.2. O e-mail utilizado será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no PORTAL UTILIZADO, sendo 

este informativo de total responsabilidade da empresa participante, não cabendo posterior questionamento ao ente 

contratante quanto a troca de e-mail de comunicação. 

16.2.3. Poderá ainda se realizar convocação do vencedor para assinatura do contrato por meio do DIARIO 

OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, sendo lá expresso o prazo de 03 dias úteis para assinatura do termo ou 

aceite, a contar da data de circulação do DIÁRIO.  

16.2.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

16.2.5 As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões negativas de tributos, 

requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não validar o termo de 

contrato. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133/2021; 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas com base legal estabelecida. 

16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação quanto as certidões de 



 
regularidade fiscal e trabalhista, consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

17.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

17.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, 

tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 

simples apostila. 

17.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, 

será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 

previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

18.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 

do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

18.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partes, apenas após 

o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

18.3. Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos 

termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 

contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

19.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

20.0. DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado em uma única parcela, em conta indicada 

pela Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, cuja titularidade seja do Município de Nazarezinho-PB, 

devendo o comprovante da transação ser entregue à referida secretaria no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 



 
contados da data da assinatura do contrato. 

20.1.1. O comprovante da transação deverá ser entregue a Secretaria de Fazenda e Planejamento, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas do efetivo pagamento. 

20.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratante não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite 

fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 

devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, 

onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 

100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 

índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 

compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

20.3. Em caso de não pagamento em até 30 (trinta) dias, a Contratada ficará sujeita as demais penalidades previstas 

no Edital, e o contrato será rescindido unilateralmente, sendo convocado para assumir o objeto do presente termo de 

referência o licitante classificado em posição imediatamente posterior ao vencedor original do certame. 

 

21.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 

prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – 

advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 

referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de 

seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do 

referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

21.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 

jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

22.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

22.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame 

ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 

22.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

23.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 O Diário Oficial do Estado da Paraíba será considerado meio oficial de divulgação de informações, devendo os 

licitantes acompanhar as publicações, não podendo alegar desconhecimento. Da sessão pública do Pregão será 

divulgada ata no sistema eletrônico. 



 
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 

DF. 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não sendo a 

Administração, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou instrumento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerão as deste Edital. 

23.12 A Prefeitura de Nazarezinho poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrentes de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

23.12.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

23.12.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

23.13 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informações ou documentos que deveriam 

ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

23.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, 

podendo também ser consultado e obtido na sede da Prefeitura Municipal, na sala da Comissão de Licitação, nos dias 

úteis, no horário das 08h às 11h, período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e 

vista franqueada aos interessados. 

 

Nazarezinho - PB, 29 de abril de 2026. 

 

 

 

 

Marilda Sarmento Luis 

Diretora Interna 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

 

1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação: SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, POR MEIO DE 

OBTENÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA PARA 

PRESTAR SERVIÇOS BANCÁRIOS, DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DOS RECURSOS 

DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, 

COMISSIONADOS, ELETIVOS, CONTRATADOS), INATIVOS E PENSIONISTAS, PELO PERÍODO 

DE 60 (SESSENTA) MESES. 

 

2.0. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações 

técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da 

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, POR 

MEIO DE OBTENÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA 

PARA PRESTAR SERVIÇOS BANCÁRIOS, DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DOS 

RECURSOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, 

COMISSIONADOS, ELETIVOS, CONTRATADOS), INATIVOS E PENSIONISTAS, PELO PERÍODO DE 60 

(SESSENTA) MESES –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. A contratação de uma instituição financeira para a prestação 

de serviços bancários destinados ao pagamento de salários, proventos, vencimentos, aposentadorias, pensões e 

similares dos servidores municipais ativos, inativos, pensionistas e contratados da administração pública direta e 

indireta do município de Nazarezinho se justifica pela necessidade de garantir maior eficiência, segurança e 

celeridade no processamento dos pagamentos, atendendo às exigências legais e administrativas que regulam a 

execução orçamentária e a gestão de recursos públicos. A prestação desses serviços bancários se faz necessária para 

garantir que o município de Nazarezinho possa ter uma gestão integrada e controlada dos pagamentos, facilitando o 

cumprimento das obrigações legais e administrativas, como a retenção de tributos, contribuições previdenciárias e 

outros encargos sociais. Além disso, visa assegurar o adequado fluxo financeiro, com a utilização de recursos 

tecnológicos modernos e eficientes para o processamento dos pagamentos, evitando falhas operacionais que 

poderiam comprometer o pagamento correto e pontual dos servidores. Outro ponto relevante é a necessidade de 

assegurar a transparência e a rastreabilidade das transações, para que os pagamentos aos servidores sejam realizados 

de forma clara e auditável, em conformidade com a legislação vigente, incluindo a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), que impõe o controle rigoroso sobre as despesas com pessoal. A contratação de uma instituição financeira 

com expertise na prestação desse tipo de serviço contribui para a manutenção da regularidade e da legalidade dos 

pagamentos, evitando riscos de erros, fraudes ou distorções no processo. Ainda, a escolha de uma instituição 

financeira com experiência e infraestrutura adequada para o atendimento ao município de Nazarezinho permitirá a 

oferta de serviços bancários diferenciados, como a disponibilização de canais digitais de fácil acesso, 

proporcionando maior comodidade aos servidores públicos, além de benefícios como a isenção de tarifas e a 

possibilidade de crédito com condições favoráveis. Portanto, a contratação de uma instituição financeira para a 

prestação desses serviços, é uma medida estratégica que visa garantir eficiência, segurança, conformidade legal e 

transparência no pagamento dos vencimentos dos servidores públicos, promovendo a adequada gestão financeira do 

município e a satisfação de seus colaboradores. 

2.2. As características e especificações do objeto ora licitado são: 

 

 



 
 
ITEM 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
UND 

 
QUANT 

 
VALOR 
UNIT. 

 
VALOR 
TOTAL 

1 SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, POR 
MEIO DE OBTENÇÃO DE PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA, ATRAVÉS DE CONCESSÃO 
ONEROSA PARA PRESTAR SERVIÇOS 
BANCÁRIOS, DE GERENCIAMENTO E 
PROCESSAMENTO DOS RECURSOS DA FOLHA 
DE PAGAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS 
ATIVOS (EFETIVOS, COMISSIONADOS, 
ELETIVOS, CONTRATADOS), INATIVOS E 
PENSIONISTAS, PELO PERÍODO DE 60 
(SESSENTA) MESES 

SERVIÇO 1 233.838,60 233.838,60 

 TOTAL 233.838,60 

 

3.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 

respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis, caso haja despesa. 

3.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 

nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

3.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 

pactuadas e preceitos legais. 

3.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

4.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 

terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

4.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 

imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 

constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

4.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do Contratante. 

4.3.1. Não será admitida subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto do presente termo de 
referência, associação do Contratado com outrem. 

4.3.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

4.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo, apresentando ao 

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

4.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 

consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

4.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

4.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

4.8. Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e 

pelo Banco Central do Brasil, bem como, as normas estaduais que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento 

de salários. 

4.9. Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de seus quadros, devidamente 
qualificado. 

4.10. Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao Contratante de maneira competitiva no 
mercado. 

4.11. Proceder, sem ônus para o Contratante, todas as adaptações de seus softwares necessários ao aprimoramento 
e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal do Município. 

4.12. Manter o histórico dos pagamentos do pessoal pelo período de vigência do contrato, e fornecer as 



 
informações, quando solicitadas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para pagamentos realizados dos 

últimos 60 (sessenta) dias e, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para os realizados em períodos superiores ao 

anteriormente referido. 

4.13. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 

5.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC, 

e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 

considerado da assinatura do Contrato: 

Início: 5 (cinco) dias; 

 Conclusão: 5 (cinco) anos. 

5.2. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 5 (cinco) anos, considerado da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, desde que haja 

a contraprestação correspondente à proporção de 1/60 do valor homologado na licitação, por mês de prorrogação. 

5.2.1.O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, que deverá ocorrer em até 3 (três) dias da 

homologação do objeto da licitação. 

5.3. A Transição / Preparativos para a implantação do Sistema de Pagamentos do Município, contar-se-á da data da 
assinatura do contrato até 30 dias posteriores, podendo ser prorrogável por igual período. 

5.3.1. Os preparativos para a implantação do sistema de pagamentos da Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB 
pelo licitante vencedor ocorrerão imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço. 

5.4. A execução dos Serviços, contar-se-á do primeiro mês após o fim do prazo de transição/preparativos para 
implementação do sistema de pagamentos do Município. 

 

6.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

6.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

6.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, 

tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 
apostila. 

6.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, 

será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 

previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 

7.0. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado em uma única parcela, em conta indicada 

pela Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamneto, cuja titularidade seja do Município de Nazarezinho-PB, 

devendo o comprovante da transação ser entregue à referida secretaria no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 

contados da data da assinatura do contrato. 

7.1.1. O comprovante da transação deverá ser entregue a Secretaria de Fazenda e Planejamento, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas do efetivo pagamento. 

7.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratante não 



 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite 

fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 

devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, 

onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 

100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 

índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 

compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.3. Em caso de não pagamento em até 30 (trinta) dias, a Contratada ficará sujeita as demais penalidades previstas 

no Edital, e o contrato será rescindido unilateralmente, sendo convocado para assumir o objeto do presente termo de 

referência o licitante classificado em posição imediatamente posterior ao vencedor original do certame. 

8.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 

do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

8.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após 

o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 

9.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

9.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 

contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições. 

9.2. Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, ao 

Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 

mais ampla e competente fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

9.3. Caberá ao fiscal do Contrato: 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço; 

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, 

assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto 

do Contratante quanto da Contratada; 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da 
execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do Contrato; 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e 
demais condições do edital e respectivos anexos; 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de 

sua execução, em razão de fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 

registrada/contratual e seu efetivo resultado; 

f) Recusar o serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra especificado neste Termo de 
Referência, no Edital e no Contrato, assim como observar, para o correto recebimento; 

g) Comunicar por escrito qual quer falta cometida pela Contratada; 

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os 

contatos prévios com a Contratada; 

i) Anotarem registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

9.4. Caberá ao gestor do Contrato: 

a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa 
prévia à Contratada; 

b) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 



 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato; 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelo 

fiscal do Contrato; 

f) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

10.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 

prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – 

advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 

referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de 

seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do 

referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

10.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 

jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada 

para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 

razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = 

encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo 

TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 

Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

 

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA 

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante 

utiliza-lo como referência - Anexo 02. 

13.0. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

13.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

13.2.1. Os serviços de que trata este Termo serão prestados de forma contínua, durante o prazo de vigência 

contratual, devendo a instituição financeira contratada observar rigorosamente as previsões contidas neste Termo de 

Referência e seus Anexos, as normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 

Central do Brasil, e demais normas que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de pessoal. 

13.2.2. O crédito dos proventos e remunerações, doravante denominados salários, será feito segundo a sistemática 

de contas-salário, que serão abertas em nome de cada servidor/funcionário da Prefeitura Municipal de Nazarezinho-

PB, conforme regulamentação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 



 
13.2.3. Os servidores/funcionários da Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB poderão optar pela abertura e 

manutenção de conta de depósitos à vista ou de poupança junto ao Banco que vier a ser contratado, com definição 

de pacotes padronizados de serviços, sem restrição a serviços essenciais. 

13.2.3.1. Poderão também transferir os salários para crédito em contas mantidas em outras instituições financeiras 

(portabilidade), conforme normas vigentes. 

13.2.3.1.1. A instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para o Contratante e seus servidores, a 

faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade 

dos beneficiários, por eles livremente abertas em outras instituições financeiras (portabilidade), em conformidade 

com o artigo 2º da Resolução 3.402/2006 do Banco Central. 

13.2.4. O Banco que for contratado deverá fornecer cartões magnéticos para realização de saques e pagamentos a 

partir das contas-salário, as quais poderão ser movimentadas para todos os fins admitidos pelas normas 

regulamentares, inclusive transferências e liquidação de contas, faturas ou quaisquer outros documentos 

representativos de dívidas. 

13.2.5. O desconto de prestações de operações de crédito diretamente na conta-salário somente é admitido se o 

servidor autorizar, prévia e formalmente, a sua realização. No caso da transferência automática para a conta de 

depósitos indicada pelo beneficiário (portabilidade), a transferência deverá ser realizada pelo valor líquido, após o 

desconto do valor da prestação da operação de crédito. 

13.2.6. O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive 13º salário, será realizado de acordo 

com o cronograma definido pela Prefeitura de Nazarezinho-PB, e repassado à instituição financeira vencedora do 

certame, de acordo com os dias e horários definidos pela Administração Municipal, em que o salário deverá ser 

creditado na conta bancária do servidor. 

13.2.6.1. A instituição contratada deverá atender as autorizações de pagamento excepcionais a servidores, em 

qualquer data do mês, observado o float máximo para disponibilização dos pagamentos de 01 (um) dia, sendo que os 

créditos deverão estar disponíveis aos servidores até às 07:00h do dia subsequente a sua liberação. 

13.2.7. O Banco deverá assegurar ampla divulgação dos valores cobrados por seus serviços, inclusive no que se 

refere aos pacotes padronizados e anuidades de cartões de crédito, e informar previa e diretamente aos servidores 

quando ocorrerem mudanças em suas políticas de isenção ou redução dessas tarifas. 
13.2.8. Não pode haver cobrança sobre os serviços essenciais prestados a pessoas físicas relativamente à conta 
corrente de depósito à vista, a exemplo de: 

a) Fornecimento de cartão com função débito; 

b) Realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque ou de cheque avulso, 

ou em terminal de autoatendimento; 

c) Realização de até quatro transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em guichê 

de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

d) Fornecimento de até quatro extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 30 dias por meio de guichê 

de caixa e/ou terminal de autoatendimento; 

e) Realização de consultas mediante utilização da internet; 

f) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, mês a mês, os valores 

cobrados no ano anterior relativos a tarifas; 

g) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos prevejam utilizar 

exclusivamente meios eletrônicos. 

13.2.9. A realização de saques em terminais de autoatendimento em intervalo de até trinta minutos é considerada 

como um único evento. 

13.2.10. Além dos serviços essenciais, também não pode ser cobrada tarifa por liquidação antecipada em 

operações de crédito e de arrendamento mercantil financeiro pactuadas com pessoas físicas. 

13.2.11. O Município de Nazarezinho-PB determinará a data dos créditos, disponibilizando todas as informações 

necessárias ao crédito com antecedência mínima de 1 (um) dia útil. 

13.2.12. A Instituição Financeira vencedora será responsável durante todo o prazo contratual pelos serviços 

inerentes a realização financeira da folha de pagamentos dos servidores municipais de Nazarezinho-PB, sem 

qualquer custo para a Municipalidade. 

13.2.13. Haverá por parte do Município semestralmente, avaliações dos serviços prestados pela instituição 

financeira vencedora, cabendo a imputação das penalidades previstas no instrumento contratual. Uma vez 

comprovado o não cumprimento de qualquer das condições para a prestação dos serviços descritos neste Termo de 

Referência, como também no Contrato. 



 
13.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

14.0. SISTEMAS DE INFORMÁTICA 

14.1. Toda troca de informações entre o Banco contratado e a Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB deve ser 

protegida por meio de usuário e senha, tanto para fins de autenticação da origem quanto para garantir o sigilo dos 

dados transferidos criptografados. 

14.1.1 A transmissão de dados entre o Município e o Banco será realizada via sistema web e por meio de arquivos 
de formato de texto (importação/exportação). 

14.2. O Banco contratado deve comprometer-se a manter, nas suas agências e postos de serviços, pessoal treinado 

e habilitado para lidar com as operações, indicando ao menos um responsável local por cada agência ou posto de 

serviço e um gestor para esses sistemas com poderes idôneos de direção e supervisão, para fins de contato e 

comunicação direta com os órgãos competentes da Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB. 

14.3. Com relação à implantação de novos sistemas, não será possível a utilização de placas fax/modem. Os sistemas 

porventura necessários deverão ser acessados por meio de linha dedicada, Internet ou Extranet. Além disso, os 

computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas por meio de usuário e senha e as 

informações em trânsito deverão ser criptografadas. 

14.4. O banco deverá proceder, sem ônus para o Contratante, todas as adaptações e integrações de seus softwares 

necessários ao aprimoramento e perfeito funcionamento dos Sistemas de Pagamentos de Pessoal do Município. 

14.5. O banco deverá prover capacitação dos usuários da Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB que irão 
operacionalizar os sistemas envolvidos na prestação dos serviços deste Termo. 

14.5.1. Deverá ser previsto um treinamento geral para os usuários, com carga horária mínima de 4h, a ser 

promovido em local e com infraestrutura providos pelo banco, em que os usuários poderão simular na prática a 

utilização dos sistemas. 

14.5.2. A Contratante poderá solicitar novos treinamentos para grupos menores de usuários, presenciais, nas 

dependências da Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB, sempre que entenda necessário ao bom funcionamento 

das atividades dos seus órgãos. 

14.5.3. O banco deverá prover suporte telefônico aos usuários dos sistemas, com custo máximo de ligação local 
para a Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB, para solução de problemas e retirada de dúvidas. 

 

15.0.REMUNERAÇÃO 

15.1.A instituição financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos municipais, 

pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos, a exemplo de 

emissão de extratos diários, informação de saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento de 

relatórios. 

16.0. DO TRATAMENTO 

16.1. A Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB e seus servidores serão clientes do Banco ao qual for adjudicada a 
contratação em tela. 

16.2. O Banco poderá escolher, a seu critério, o padrão de agência que julgar apropriado para os servidores do 

município, mas, seja qual for o padrão escolhido, a ele se vincularão as contas de todos os servidores, salvo se 

houver opção expressa de cada servidor por agência diferente. 

 

17.0.DA EXCLUSIVIDADE 

17.1. A instituição financeira vencedora terá exclusividade na instalação de postos de atendimento bancário e postos 

de atendimento eletrônico em imóveis ocupados pela Prefeitura. 

18.0. CRÉDITO CONSIGNADO 

18.1. Concessão de empréstimo consignado para os Servidores da Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB, sem 

exclusividade, sem ônus para o Contratante: 

18.1.1. Os servidores ativos, aposentados e pensionistas da Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB podem realizar 

operações de crédito consignado em folha de pagamentos com a instituição financeira contratada, porém sem 

exclusividade, podendo contratar com demais entidades devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil. 



 
18.1.2. A Contratada optará pela forma de concessão do crédito consignado, e deverá observar a inserção de 

informações através do sistema de consignações eletrônicas do Município conforme parágrafo anterior. 

18.1.3. Fica assegurada a Contratada, sem exclusividade, margem consignável de salários dos servidores, para 

efeito de concessão de empréstimos e outros débitos, limitado a 30% (trinta por cento). 

18.1.4. O crédito consignado é uma relação entre a Instituição Financeira e o servidor, não tendo o Município 

nenhuma responsabilidade sobre as cláusulas ajustadas entre as partes. 

18.1.5. As operações de consignação em folha de pagamento são regidas por normas específicas, não havendo 

relação entre elas e quaisquer contratos administrativos celebrados com o Município de Nazarezinho-PB. 

19.0. DO VALOR MÍNIMO DA CONTRATAÇÃO 

19.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério da maior oferta por item, referente aos 

serviços de administração e processamento da Folha de Pagamento, pelo período de 5 (cinco) anos, observadas as 

especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade. 

19.2. O preço mínimo a ser ofertado pelos licitantes neste processo é de R$233.838,60 (duzentos e trinta e três mil, 

oitocentos e trinta e oito reais e sessenta centavos), pagos em uma única parcela com até 10 (dez) dias úteis após 

a assinatura do contrato. 

19.3. O valor ofertado não poderá ser inferior ao preço mínimo fixado anteriormente, e deverá ser líquido, não 
cabendo à contratada a retenção de parcela ou percentual a qualquer título. 

19.4. Cada lance realizado deverá superar o valor anteriormente ofertado em, no mínimo, R$ 1.000,00 (mil reais). 

 

20.0. JUSTIFICATIVA DO VALOR MÍNIMO DA CONTRATAÇÃO 

20.1. O cálculo estimativo do preço de referência para o objeto caracteriza-se por razoável grau de dificuldade, 

considerando-se a existência de diversas variáveis de difícil controle, entre elas: quantidade de servidores, valores de 

remuneração, pirâmide salarial, exigências diversas, como isenções de tarifas, instalações exclusivas – que 

dificultam ou quase impedem a comparação entre eles. 

20.2. Os critérios de elaboração das propostas comerciais são mantidos sob sigilo pelas instituições financeiras, o 
que agrava a dificuldade. Alguns bancos apresentam propostas ousadas e toleram até algum nível de prejuízo nas 
contratações com vistas à ampliação de espaço no mercado, num cenário de intensa competição. 

20.3. De outra parte, os órgãos reguladores do Sistema Financeiro Nacional, como o Conselho Monetário Nacional 

e o Banco Central do Brasil, considerando a grande relevância social dos serviços bancários, têm estabelecido novas 

exigências e restrições à atuação dos bancos, a exemplo da portabilidade de salários e de operações de crédito e a 

fixação de serviços essenciais isentos de tarifas, com impacto direto na formação dos valores de suas tarifas de 

serviços e, consequentemente, no preço que se dispõem a ofertar pela contratação do objeto em tela. 

20.4. Sabe-se que diante das novas regras adotadas pelo Banco Central existe uma tendência do mercado bancário 

de redução dos valores pagos em contratos de mesmo objeto, principalmente em virtude da portabilidade de salário 

e de crédito e à obrigatoriedade de oferta de serviços essenciais gratuitos, que se traduzem em risco de não-

recuperação dos aportes feitos com o pagamento aos Órgãos Contratantes, a abertura de agências e os gastos com a 

conquista e fidelização de correntistas. 

20.5. Assim, na tentativa de estimar um valor mínimo a ser aceito pelas Instituições Financeiras que tiverem interesse 

em participar do processo licitatório, estabelecemos como metodologia de cálculo o valor médio pago por 

servidores nas licitações realizadas em outros Municípios Paraibanos, tendo obtido o valor de referência de 

R$403,17 (quatrocentos e três reais e dezessete centavos) por servidor conforme demonstrativo abaixo: 

 

 

ANO 
ÓRGÃO CONTRATANTE QTDE DE 

SERVIDORES 

VALOR 

ESTIMADO 

EM EDITAL 

 

VALOR POR 
SERVIDOR 

 

2026 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CARAÚBAS  

406 

 

R$132.465,46 

 

 

R$ 326,26 

 

2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LAGOA SECA 

 

1586 

 

R$380.070,07 

 

R$ 239,64 

 

2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO  

1041 

 

R$ 669.998,01 

 

R$ 643,61 



 
Valor Médio Pago Por Servidor: R$403,17 por servidor. 

Quant. Servidores: 580 x R$ 403,17 = R$233.838,60 (duzentos e trinta e três mil, oitocentos e trinta e oito reais e 

sessenta centavos). 

 

20.6. Dessa forma, ante a multiplicidade de aspectos acima apontados, a Secretaria de Administração decidiu 

considerar o referido valor de referência mínimo como base para a disputa entre os licitantes que se mostrarem 

interessados. 

 

21.0. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

21.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos. 

21.2. Para o dimensionamento das propostas, deverão ser observados os anexos deste termo de referência, que 

discriminam detalhadamente a demanda dos serviços, subdivididos da seguinte forma: 

ANEXO 01: QUADRO DE SERVIDORES - LISTA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

INDIRETA 

 

 

 

 

Marilda Sarmento Luis 

Diretora Interna 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA 

QUADRO DE SERVIDORES - LISTA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

INDIRETA 

 

Os números abaixo poderão sofrer uma variação para mais ou para menos no ato da licitação, dependendo das 

alterações da folha. Dados referentes a folha do mês de março de 2026 da Prefeitura Municipal e do Instituto de 

Previdência dos Servidores Municipais (IPRESMUN). O total mensal de R$1.989.794,60 (um milhão, novecentos e 

oitenta e nove mil, setecentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos), conforme designado abaixo. 

 

FOLHA DE PAGAMENTO DA PREFEITURA DADOS GERAIS  

Nº de Servidores Efetivos 246 

Nº de Servidores Comissionados  69 

Nº de Servidores Contratados  41 

Nº de Servidores Eletivos 07 

Nº TOTAL DE SERVIDORES  363 

  

REFERÊNCIA VALOR  DADOS: MENSAL 

Valor da Folha de Serv. Efetivos  1.063.895,53 

Valor da Folha de Serv. Comissionados  161.634,34 

Valor da Folha de Contratados 156.327,68 

Valor da Folha Eletivos 38.645,33 

VALOR TOTAL MENSAL DA FOLHA  1.421.583,55 

 

FOLHA DE PAGAMENTO DO IPRESMUN DADOS GERAIS  

Nº de Aposentados 169 

Nº de Pensionistas  45 

Nº de Comissionados  03 

Nº TOTAL DE SERVIDORES  217 

  

REFERÊNCIA VALOR  DADOS: MENSAL 

Valor da Folha de Aposentados  491.236,56 

Valor da Folha de Pensionistas  68.732,49 

Valor da Folha de Comissionados  8.242,00 

VALOR TOTAL MENSAL DA FOLHA  568.211,05 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

 

ANEXO 02 AO TERMO DE REFERÊNCIA  

PROPOSTA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

 

OBJETO: SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, POR MEIO DE OBTENÇÃO DE PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA, ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA PARA PRESTAR SERVIÇOS BANCÁRIOS, DE 

GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DOS RECURSOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DE 

SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, COMISSIONADOS, ELETIVOS, CONTRATADOS), 

INATIVOS E PENSIONISTAS, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES. 

 

PROPONENTE: 

CNPJ: 

 

Prezados Senhores, 

 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 
 

CÓDIGO 
 

DISCRIMINAÇÃO 
 

UND 
 

QUANT 
 

VALOR 
UNIT 

 
VALOR 
TOTAL 

1 SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
POR MEIO DE OBTENÇÃO DE PROPOSTA 
MAIS VANTAJOSA, ATRAVÉS DE 
CONCESSÃO ONEROSA PARA PRESTAR 
SERVIÇOS BANCÁRIOS, DE 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DOS 
RECURSOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DE 
SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS 
(EFETIVOS, COMISSIONADOS, ELETIVOS, 
CONTRATADOS), INATIVOS E 
PENSIONISTAS, PELO PERÍODO DE 60 
(SESSENTA) MESES 

SERVIÇO 1   

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:  

Banco: 

Conta: 

Local e Data. NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

 

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO - PB. 

 
PROPONENTE CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a 

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do 

Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

 

Local e Data. 

 

 

 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

 

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO - PB. 

 
PROPONENTE CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

Local e Data. 

 

 

 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO-PB 

 

ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº: ........ /.... 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NAZAREZINHO E ............ , PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 

ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO – ESTADO DA PARAÍBA, ente de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n° 08.999.708/0001-00, com sede a Rua Antônio Vieira, 01, Centro, Nazarezinho/PB, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Marcelo Batista Vale e o INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS - IPRESMUN, localizada à Rua José Gonçalves Braga, S/N, 

Bairro Vila Nova, Nazarezinho – PB, inscrita no CNPJ sob o nº 12.724.621/0001-05, neste ato representado pelo 

Diretor Superintendente, Pedro Henrique de Sousa Pedrosa Ribeiro, doravante denominados CONTRATANTES, 

e do outro lado ......... - ......... - ......... - .........   , CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e 

domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... -   .. - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante 

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00018/2026, processada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada, tem por objeto: SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 

POR MEIO DE OBTENÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA 

PARA PRESTAR SERVIÇOS BANCÁRIOS, DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DOS RECURSOS 

DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, COMISSIONADOS, 

ELETIVOS, CONTRATADOS), INATIVOS E PENSIONISTAS, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES. 

 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 

apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 

00018/2026 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente 

contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste 

após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se 

por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 



 
da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 

apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será 

de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível 

de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas decorrentes do objeto deste certame, caso haja, correrão por conta da seguinte dotação: Orçamento 

2026: 02.020 - Secretaria de Administração. 04.122.2003.2004 - Manutenção e Administração das Atividades da 

Sec. de Administração 3390.3900 – Outros Serv.de Terceiro Pessoa Jurídica. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado em uma única parcela, em conta indicada pela 

Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, cuja titularidade seja do Município de Nazarezinho-PB, devendo 

o comprovante da transação ser entregue à referida secretaria no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da 

data da assinatura do contrato. 

O comprovante da transação deverá ser entregue a Secretaria de Finanças, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas do efetivo pagamento. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratante não tenha 

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite 

fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos 

em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM 

= encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo 

TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 

Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

Em caso de não pagamento em até 30 (trinta) dias, a Contratada ficará sujeita as demais penalidades previstas no 

Edital, e o contrato será rescindido unilateralmente, sendo convocado para assumir o objeto do presente termo de 

referência o licitante classificado em posição imediatamente posterior ao vencedor original do certame. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da 

assinatura do Contrato: 

a - Início: 5 (cinco) dias; 

b - Conclusão: 5 (cinco) anos. 

O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 5 (cinco) anos, considerado da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, desde que 

haja a contraprestação correspondente à proporção de 1/60 do valor homologado na licitação, por mês de 

prorrogação. 

 



 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas 

do presente contrato, caso haja; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a 

mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na 

norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 

assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância 

aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 

terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 
integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a 

devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução 

do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, 

com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21; 

j - Observar as obrigações contidas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 00018/2026. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 

partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, 

todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até 

o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum 

acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 

do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 



 
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após 

o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 

prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – 

advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 

referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de 

seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do 

referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 

acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite 

fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos 

em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM 

= encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 

sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 



 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das 

hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os 

referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Campina Grande. 

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e 

por duas testemunhas. 

Nazarezinho - PB, ... de ............... de ..... 

 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

 

 

  
........ 

 

 

 

  

PELO CONTRATADO 

 

 

  
......... 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

 

ANEXO V - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO - PB. 

 
PROPONENTE CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas 
no Edital e seus anexos. 

 

 

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que 

diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar 

ocorrências posteriores. 

 

 

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de 

funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Nazarezinho, 

como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, 

comerciais, administrativas ou societárias. 

 

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos 

do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado. 

 

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo 

prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, 

atende às regras de acessibilidade previstas. 

 

 

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 



 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do 

Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

Local e Data. 

 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

 

 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 


